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E-PROTOCOLO: xxxxxxx


MINUTA - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO UEPG n.° 0XXX/2026 – CONTRATO GMS n.º XXX/2026

CONTRATANTE:  UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA, pessoa jurídica de direito público, Autarquia Estadual, com sede à Av. Gen. Carlos Cavalcanti n.º 4748, na cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 80.257.355/0001-08, neste ato representada pelo Sr. Emerson Martins Hilgemberg, Pró-Reitor de Assuntos Administrativos, por delegação constante na Portaria R. n.º 559 de 01/09/2022, brasileiro, casado, professor, portador da cédula de identidade n.º 4.***.***-1 SSP-PR e CPF n.º 775.***.***-68 

CONTRATADA: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA, com sede na R. Siqueira Campos, 123, Bairro Uvaranas, CP 84.031-030, Cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 08.574.460/0001-35, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente, Sinvaldo Baglie, portador da Carteira de Identidade n.º 8.***.***-8 e do CPF n.º 161.***.***-64, residente e domiciliado na Rua Conrado Schiffer, 60, CEP 84050-902, Cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná.

O presente Contrato será regido pela Lei Estadual n.º 20.537/2021, pelo Decreto Estadual n.º 8.796/2021 pelo Decreto Estadual n.º 11.180/2022 e pela Resolução n.º 050/2025-SETI e subsidiariamente pela Lei 14.133/2021 e Decreto Estadual n.º 10.086/2022, conforme as cláusulas e condições seguintes:

1. OBJETO:

Constitui objeto do presente instrumento a contratação da FAUEPG para prestação de serviços de apoio administrativo, técnico e operacional, com gestão administrativa e financeira dos recursos vinculados ao TED n.º 086/2026, destinados à execução do projeto ‘Núcleo Paranaense de Pesquisa Aplicada, Inteligência de Dados e Inovação Tecnológica para o Enfrentamento do Desaparecimento de Crianças e Adolescentes’, conforme Plano de Trabalho aprovado e seus anexos.

	Item
	Código GMS
	Objeto
	Descrição/Especificação
	Qtd.
	Valor Unitário

	1
	206-17620
	Prestação de serviços administrativos
	Contratação de Fundação de Apoio para instrumentalizar a execução orçamentária e a disponibilização de recursos financeiros necessários à execução das ações do projeto, incluindo gestão administrativa e financeira, aquisições e contratações previstas no Plano de Trabalho do TED n.º 086/2026.
	1
	R$ 3.788.960,00



2. FUNDAMENTO:

2.1 A presente contratação decorre da Inexigibilidade de Licitação n.º 022/2026, com fundamento no art. 74, caput, da Lei Federal n.º 14.133/2021, na Lei Estadual n.º 20.537/2021, no art. 154 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, na Lei Estadual n.º 20.537/2021, no Decreto Estadual n.º 8.796/2021, no Decreto Estadual n.º 11.180/2022 e na Resolução SETI n.º 050/2025, em razão da inviabilidade de competição, considerando que a FAUEPG é a única fundação de apoio credenciada junto à UEPG para a execução do objeto.

2.2 O presente contrato está vinculado ao processo administrativo n.º 26.209.231-3, com autorização publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado n.º XX.XXX, de XX/XX/2026, conforme ato de autorização constante à fl. XXX do respectivo protocolo.

3. FORMA DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO:

3.1 A execução do objeto observará o Plano de Trabalho, o Plano de Aplicação e o cronograma físico-financeiro do TED n.º 086/2026, cabendo à FAUEPG a prática dos atos materiais e instrumentais necessários ao desenvolvimento do projeto, sem prejuízo da responsabilidade de acompanhamento, fiscalização e controle pela UEPG.

3.2 O regime de execução adotado será o de empreitada por preço unitário, nos termos do Termo de Referência e do Plano de Trabalho aprovados

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO:

4.1 A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os preços unitários previstos no Plano de Trabalho, que é parte integrante deste contrato, conforme tabelas financeiras constantes do Plano de Aplicação do Projeto, do Termo de Execução Descentralizada n.º 086/2026 e da Resolução 050/2025-SETI.

4.2 O valor total do contrato é de R$ 3.788.960,00 (três milhões, setecentos e oitenta e oito mil e novecentos e sessenta reais), observada a composição prevista no Plano de Trabalho, sendo R$ 258.400,00 destinados aos serviços administrativos da Fundação, R$ 3.130.560,00 destinados à contratação de serviços técnicos profissionais e R$ 400.000,00 destinados à aquisição de equipamentos necessários à execução do projeto.

4.3 O Contrato será executado por etapas, com pagamentos vinculados ao cronograma físico-financeiro e às parcelas previstas no Plano de Trabalho.

4.4 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

4.5 Somente serão pagos os valores referentes aos serviços e quantitativos efetivamente prestados e que tenham sido recebidos definitivamente pelo contratante. 

5. DO REAJUSTE:

5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data-base do orçamento estimado, correspondente à proposta da FAUEPG datada de 30/06/2026.

5.2 Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, observada a anualidade e conforme a disciplina aplicável.
5.3 A assinatura de aditivo ou apostilamento sem ressalva quanto ao reajuste importará renúncia às parcelas reajustáveis anteriores, se houver.

5.4 Eventuais pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro observarão o disposto no art. 177 do Decreto Estadual n.º 10.086, de 17 de janeiro de 2022, regulamentado no âmbito da UEPG pela Ordem de Serviço PROAD n.º 08/2023.

5.5 Na hipótese de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE adotará a última variação conhecida, com posterior ajuste da diferença tão logo seja divulgado o índice definitivo.

5.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

5.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou deixe de poder ser utilizado, será adotado, em substituição, o índice que vier a ser determinado pela legislação vigente.

5.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, por meio de termo aditivo, para reajustamento do preço do valor remanescente.

5.9 O reajuste será formalizado por apostilamento.

5.10 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data de sua assinatura.

5.11 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

5.12 Caso, juntamente com o reajustamento, haja necessidade de prorrogação de prazo e/ou acréscimo e/ou supressão de serviços, as alterações poderão ser formalizadas no mesmo termo aditivo, quando cabível.

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

6.1 A responsabilidade pela gestão deste Contrato caberá ao Professor Rauli Gross Junior, Telefone (42) 99102-1656, e-mail: rgjunior@uepg.br conforme Portaria PROAD – n.º 2026.XXX, o qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022.

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste Contrato caberá ao Professor Paulo Vitor Farago, Telefone: (42) 99971-6641, e-mail: pvfarago@uepg.br e seu suplente, o Professor Gilherme Amaral Alves, Telefone: (42) 98419-5441, e-mail: guilhermealves@uepg.br, conforme o item 6.3 deste contrato, os quais serão responsáveis pelas atribuições definidas nos Arts. 11 e 12 do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022.

6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do contratante.

6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:

7.1 Os serviços serão prestados na forma, nos prazos e de acordo com as especificações técnicas estabelecidas no Plano de Trabalho do projeto, que integra o presente contrato para todos os fins.

7.1.1 Local de funcionamento administrativo da CONTRATADA: FAUEPG, Rua Siqueira Campos, 99, Bairro Uvaranas, Ponta Grossa/PR, CEP 84031-030.

7.1.2 O prazo de execução do objeto contratual vincula-se ao TED n.º 086/2026, com início em 27/05/2026 e encerramento em 27/07/2028, perfazendo 26 (vinte e seis) meses de execução, devendo observar as etapas, metas e prazos estabelecidos no Plano de Trabalho e no respectivo cronograma físico-financeiro.

7.1.3 A execução do objeto ocorrerá por etapas, conforme o cronograma aprovado, com a prestação dos serviços de apoio administrativo, financeiro e operacional necessários à gestão do projeto, bem como com a instrumentalização das aquisições e contratações previstas no Plano de Trabalho.

7.1.4 O início da execução dar-se-á após a assinatura do Contrato, a expedição da nota de empenho e o atendimento das condições administrativas necessárias ao início das atividades.

7.1.5 A execução das ações do projeto vinculado ao TED n.º 086/2026 será realizada durante a vigência contratual, cabendo à CONTRATADA a gestão administrativa, financeira e operacional do projeto, bem como a coordenação das aquisições, contratações e demais providências previstas no Plano de Trabalho, nos limites do TED e deste Contrato.

7.1.6 O recebimento das entregas, aquisições, relatórios e demais resultados ocorrerá pela fiscalização, mediante verificação de conformidade com as especificações contratadas, podendo haver recebimento provisório e definitivo, quando cabível.

7.1.7 O objeto será considerado concluído após o cumprimento integral das obrigações assumidas e o atesto final da Administração.

8. FONTE DE RECURSOS:

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

Gestão/Unidade: Universidade Estadual de Ponta Grossa
Fonte de Recursos: 759
Elemento de Despesa: 3390.39.79
Projeto Atividade: 8153
Convênio: TED n.º 086/2026

9. VIGÊNCIA:

9.1 O prazo de vigência do Contrato é compatível com as atividades previstas, as quais terão duração de 26 (vinte e seis) meses, contados a partir de 27/05/2026, data da publicação do TED n.º 086/2026 no Diário Oficial, com término de execução previsto em 27/07/2028. Considerando a vigência total de 30 (trinta) meses, o prazo final de vigência do TED encerra-se em 27/11/2028.

9.2 A vigência contratual poderá ser prorrogada por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, em caso de prorrogação do TED n.º 086/2026, nos termos de sua cláusula 4.2, acompanhado de justificativa técnica e apresentação de novo Plano de Trabalho, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para término do período de execução, na forma da lei.

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.1 São obrigações da CONTRATADA:

10.1.1 Executar o objeto conforme as especificações contidas no Termo de Referência, no TED n.º 086/2026, no Plano de Trabalho e em sua proposta, promovendo a gestão administrativa, financeira e operacional do projeto, bem como as aquisições e contratações previstas no respectivo Plano de Aplicação.

10.1.2 Corrigir, às suas expensas, as falhas, impropriedades ou desconformidades verificadas na execução do objeto, no prazo fixado pela fiscalização, inclusive quanto aos documentos, relatórios, aquisições e demais entregas previstas.

10.1.3 Manter equipe técnica e administrativa compatível com a execução do objeto e com as exigências do projeto, quando necessário.

10.1.4 Responsabilizar-se pelos danos decorrentes da execução do objeto, inclusive por falhas na gestão dos recursos, na realização das aquisições ou no cumprimento das obrigações assumidas, sem prejuízo das demais responsabilidades legais aplicáveis.

10.1.5 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e outras previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a CONTRATANTE;

10.1.6 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.7 relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

10.1.8 Manter, durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta.

10.1.9 Manter atualizados os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente.

10.1.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do Contrato.

10.1.11 Arcar com eventual ônus decorrente de erro no dimensionamento das providências e dos custos sob sua responsabilidade, devendo adotar as medidas necessárias ao adequado cumprimento do objeto, salvo nas hipóteses de: 

a)alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

b)superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

c)retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 

e)impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f)omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

10.1.12 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) e a respectiva documentação técnica associada, para livre uso e alteração pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do Artigo 93 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;

10.1.13 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;

10.1.14 Garantir à contratante, quando for o caso:

10.1.14.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo ao contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações.
10.1.14.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do Contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE.

10.1.15 Ao longo de toda a execução do Contrato de aquisição de bens ou prestação de serviços, a CONTRATADA deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.

10.1.16 Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas.

10.1.17 Manter a infraestrutura existente na FAUEPG à disposição para a realização da gestão financeira e administrativa do projeto.

10.1.18 Dar publicidade ao instrumento pactuado no sítio oficial da FAUEPG na internet, conforme art. 10 da Lei Estadual n.º 20.537/2021.

10.1.19 Coordenar a execução do projeto em seus aspectos administrativos e financeiros.

10.1.20 Apresentar quando na formalização do contrato a Certidão Liberatória expedida pelo Tribunal de Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da Dívida Ativa Estadual, Certidão Negativa de Tributos Federais/INSS, Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Tributos Municipais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.1.21 Observar a prévia existência de autorização do projeto, pelos órgãos competentes da UEPG, como condição para início da execução do presente Contrato.

10.1.22 Manter e movimentar os recursos do Contrato em conta específica aberta para este projeto.

10.1.23 Garantir o livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno da UEPG, além dos servidores do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

10.1.24 Estar ciente de que a ausência de prestação de contas, nos prazos estabelecidos, sujeitará à Fundação, salvo os casos previstos em lei, à instauração de Tomada de Contas Especial, nos Termos da Lei Estadual n.º 20.656/2021.

10.1.25 Fazer a prestação de contas final do total dos recursos bem como a devolução dos saldos eventuais e de caráter excepcional, incluindo rendimento de aplicação financeira no prazo de 15 (quinze) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato.

10.1.26 Preservar todos os documentos originais relacionados com esse Contrato, independentemente da apresentação da prestação de contas ou mesmo de sua aprovação, em local seguro e em bom estado de conservação, mantendo-os à disposição do Tribunal de Contas do Paraná por um prazo de 10 (dez) anos.

10.1.27 Observar e fazer observar, por seus contratados e subcontratados, se estão agindo com mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

10.1.27.1 “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de Contrato.

10.1.27.2 “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de Contrato.

10.1.27.3 prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos da CONTRATANTE, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos.

10.1.27.4 “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do Contrato.

10.1.27.5 “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes da SETI e da UEPG, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, neste processo; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito  da SETI e da UEPG promover inspeção.

10.1.28 Observar o disposto no art. 7º da Lei Estadual n.º 20.537/2021 (com redação dada pela Lei n.º 21.344/2022), nas aquisições e contratações decorrentes da execução do presente Contrato, que envolva recursos provenientes do poder público.

10.1.29 Não efetuar a subcontratação total do Contrato ou a subcontratação parcial que elegue a terceitos a execução do núcleo essencial do objeto contratado.

10.1.30 Observar o disposto no art. 25 do Decreto Estadual n.º 8.796/2021: é vedada a utilização, pela CONTRATADA, de recursos provenientes do Contrato, convênio, termo de cooperação, ajuste ou instrumento congênere para custeio de despesas administrativas gerais, exceto quando houver previsão expressa de cobrança de taxa de administração no próprio instrumento, na forma da legislação aplicável.

10.1.31 Doar à CONTRATANTE os bens e equipamentos previstos no Plano de Trabalho, adquiridos com emissão de nota fiscal pela CONTRATADA, até o final da vigência do respectivo TED.

10.1.32 Os bens e equipamentos doados à CONTRATANTE pela Fundação de Apoio, adquiridos com recursos da Unidade Descentralizadora, deverão ser cadastrados no sistema de Gestão de Patrimônio Movel – GPM do Estado do Paraná, conforme Decreto Estadual n.º 8.955, de 2018, e patrimoniados em nome da Universidade Estadual de Ponta Grossa.

10.1.33 Observar os princípios gerais de Direito aplicáveis à Administração Pública, notadamente os da legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência.

10.2 São obrigações da CONTRATANTE:

10.2.1 Receber e atestar as entregas, relatórios, aquisições, produtos e demais resultados previstos no termo de referência, no Termo de Execução Descentralizada (TED) n.º 086/2026 e em seus anexos, bem como na proposta, quando aplicável.

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA no termo de referência, no TED n.º 086/2026 e em seus anexos, bem como na proposta.

10.2.3 Verificar a conformidade das entregas e resultados apresentados com as especificações constantes do termo de referência, do TED n.º 086/2026 e de seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e atesto, quando cabível.

10.2.4 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para sua correção.

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por intermédio de comissão ou servidor especialmente designado.

10.2.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente às parcelas, etapas ou entregas efetivamente executadas, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no TED n.º 086/2026, em seus anexos e no contrato.

10.2.7 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura apresentadas pela CONTRATADA, no que couber.

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do Contrato.

10.2.9 Ressarcir a CONTRATADA, nos casos de extinção contratual por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver eventual garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos até a data da extinção e o custo de eventual desmobilização, quando cabível.

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência.

11. FORMA DE PAGAMENTO:

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da CONTRATADA em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para contratados sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT).

11.1.1 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

11.2 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 14.4.1 deste contrato.

11.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura apresentada.

[bookmark: _Hlk197936281]11.4. As notas fiscais devem ser emitidas em nome da UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA - CNPJ 80.257.355/0001-08 e/ou outra dotação/CNPJ conforme indicação da Nota de Empenho / Ordem de Fornecimento; constando número da licitação/dispensa/inexigibilidade.

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	
I = (TX)

	
I = (6/100)
        365

	
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.
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12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:

Não haverá exigência de garantia contratual da execução, em razão da natureza da contratação.

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS:

Não se aplica a presente contratação.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

14.1 A CONTRATADA que incorrer em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no Art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos Arts. 193 artigo 65 227 do Decreto Estadual n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

14.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações:
a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento), nos casos das infrações previstas no Art. 195, do Decreto Estadual n.º 10.086/2022;
b) multa de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento), nos casos das infrações previstas no Art. 196, do Decreto Estadual n.º 10.086/2022;
c) multa de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento), nos casos das infrações previstas no Art. 197, do Decreto Estadual n.º 10.086/2022;

14.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos Arts. 210 a 212, do Decreto Estadual n.º 10.086/2022.

14.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda a CONTRATADA.

14.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.

14.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.

14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022, e na Lei n.º 20.656, de 2021.

14.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022.

14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná.

14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).

14.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública estadual.

15. CASOS DE EXTINÇÃO:

15.1 O presente instrumento poderá ser extinto:

15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.

15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à CONTRATADA.

15.4 A CONTRATADA, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

16.1 Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos Artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, observada a Lei Estadual n.º 20.537/2021 e a Resolução n.º 050/2025-SETI.

16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do Art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, a CONTRATADA será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.

16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico- financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no TED que originou o contrato.

16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao Contrato.

16.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:

17.1 A CONTRATANTE e a CONTRATADA, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.

17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte da CONTRATADA, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, observados os princípios do Art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade.

17.3 Os dados tratados pela CONTRATADA somente poderão ser utilizados no fornecimento dos BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE.

17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que a CONTRATADA realizar serão mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.

17.5 A CONTRATADA deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula.

17.6 A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.

17.7 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.

17.8 O encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o encarregado da CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

17.10 A CONTRATADA responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no Art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

17.11 Os representantes legais da CONTRATADA, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.

17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte da CONTRATADA, envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do § 1º do Art. 10 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020.

17.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos Artigos 11, 12 e 13 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020.

17.14 A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados à CONTRATADA, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis.

17.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos limites impostos à CONTRATADAl.

17.16 Encerrada a vigência do Contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA providenciará o descarte ou devolução, para a CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.

17.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado da CONTRATANTE à Controladoria-Geral do Estado, que poderá consultar a Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS:

18.1 Integram o presente Contrato, para todos os fins: o TED n.º 086/2026, o respectivo Plano de Trabalho e seus anexos apresentados durante o procedimento administrativo que deu origem à contratação.

18.2 Este Contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022, pela Lei Estadual n.º 20.537/2021, pelo Decreto Estadual n.º 8.796/2021 pelo Decreto Estadual n.º 11.180/2022 e pela Resolução n.º 050/2025-SETI e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando- se referida legislação aos casos omissos no presente Contrato.

18.3 A CONTRATANTE enviará o resumo deste Contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS.

18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Ponta Grossa – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


Ponta Grossa PR, datado e assinado eletronicamente.





	
	
	
	

	Sinvaldo Baglie
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento Institucional, Científico e Tecnológico à UEPG
Presidente
	
	
	Emerson Martins Hilgemberg
Pró-Reitor de Assuntos Administrativos






	
	
	
	

	
	
	
	

		Marcos Celso Mendes
Divisão de Licitação



	
	
	Rodrigo Zardo
Diretor da DIMAPA



Página 1 de 51
Avenida General Carlos Cavalcanti, 4748 - CEP 84.030-900 - Ponta Grossa – PR. 
e-mail: pregoes@uepg.br - Tel.: (42) 3220-3009


Página 10 de 12
Avenida General Carlos Cavalcanti, 4748 - CEP 84.030-900 - Ponta Grossa – PR. e-mail: pregoes@uepg.br - Tel.: (42) 3220-3009



image1.jpeg
U

Universidade Estadual
‘de Ponta Grossa




image2.png




